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EDITAL Nº 14/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 09/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 30/2023 

PROCESSO BLL Nº968/2023 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

PLATAFORMA – Bolsa Eletrônica de Compras – BLL: https://bllcompras.com/  

   O Senhor WAGNER ROBERTO DE LIMA, Prefeito do 
Município de Platina, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais torna 
público que se acha aberta, no Setor de Licitações do Município, licitação na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2023, PROCESSO Nº 30/2023, 
objetivando  a Registro de preços para futura e eventual aquisição de leites e 
suplementos alimentares pelo período de 12 (doze) meses, pelo critério de 
MENOR LANCE OU PREÇO POR ITEM regido em todos os seus termos pelas 
Leis Federais n.ºs 10.520 de 17 de julho de 2002, 8.666/93 de 23 de junho de 
1993, alterada pela Lei Federal n.º 8.883/94 e introduções posteriores, Decreto 
Federal nº 10.024/19 de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar nº 123, de 14 
de Dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014 de 07/08/2014, 
Decreto Municipal nº 1393 e 1394, de 11 de Março de 2013 e Portaria nº 07/2022, 
de 04 de Janeiro de 2022 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. E 
em caso de omissão do presente edital, será aplicada subsidiariamente a Lei nº 
8.078/90 e Decreto nº 2.181/97 do (Código de Proteção e Defesa do Consumidor). 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 30/2023 – Registro de preços para futura e 
eventual aquisição de leites e suplementos alimentares pelo período de 12 (doze) 
meses, conforme especificações descritas no anexo I. 

 As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório 
e seus anexos, que dele fazem parte integrante.  

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico de comunicação pela INTERNET. O sistema referido utiliza recursos de 
criptografia e de autenticação que asseguram condições adequadas de segurança 
em todas as etapas do certame.  

As informações dos dados para acesso devem ser feitas na página inicial no sítio 
da Bolsa Eletrônica de Compras, https://bllcompras.com/, opção “Fornecedores”.  

https://bllcompras.com/
https://bllcompras.com/
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Do Recebimento das Propostas: 

A partir das 08h00min do dia: 31/05/2023 

Até ás 08h30min do dia 14/06/2023 

Da Abertura das Propostas: 

Às 08h30min do dia: 14/06/2023 

Do Início da Sessão Pública: 

Às 09hh00min do dia: 14/06/2023 

REFERÊNCIA DE TEMPO:  

Para todas as referências de tempo será considerado o horário de Brasília - DF.  

LOCAL: Bolsa Eletrônica de Compras – https://bllcompras.com/  

1. - DO OBJETO: 

1.1 - O objeto deste PREGÃO ELETRÔNICO é a Registro de preços para futura 
e eventual aquisição de leites e suplementos alimentares pelo período de 12 
(doze) meses, conforme especificações descritas no anexo I que fica fazendo 
parte integral do presente edital.  

2. - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

2.1 - Os recursos para pagamento do objeto da licitação serão cobertos com as 
dotações do orçamento vigente (LOA 2023/2024). 

3. - DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME: 

3.1 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da 
INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em 
todas as suas fases. 

3.2 - O certame será realizado através da utilização do Portal da Bolsa Eletrônica 
de Compras, através do link https://bllcompras.com/.  

3.3 - Os trabalhos serão conduzidos por funcionário Municipal da Administração, 
denominado “Pregoeiro”, com o suporte de sua Equipe de Apoio, nomeados nos 

https://bllcompras.com/
https://bllcompras.com/
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autos do processo conforme Portaria nº 07/2022, do dia 04 de Janeiro de 2022, 
os quais, juntamente com a autoridade competente do órgão promotor da licitação, 
formam o conjunto de operadores do sistema do Pregão Eletrônico que terá, em 
especial, as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance 
de menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a 
contratação.  

4. - DO CREDENCIAMENTO:  

4.1 - Poderão participar do presente certame todos os interessados do ramo de 
atividade pertinente ao objeto da licitação, autorizadas na forma da lei, que 
preencherem as condições de habilitação constantes deste Edital, desde que 
possuam cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões. 

4.1.1. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser 
esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba -PR 
(41) 3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e -mail 
contato@bll.org.br. 

4.2 - Será vedada a participação: 

4.2.1 De empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com os órgãos e 
entidades da Administração Pública em geral, nos termos do artigo 87, IV da Lei 
8.666/93; 

mailto:contato@bll.org.br
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4.2.2 De empresas suspensas temporariamente de participar em licitação e 
impedidas de contratar com a Prefeitura do Município de Platina e quaisquer de 
seus órgãos descentralizados, nos termos do artigo 87, III da Lei 8.666/93 e do art. 
7ºda Lei 10.520/2002; 

4.2.3 Sob a forma de consórcio, pois existem no mercado diversas empresas com 
potencial técnico, profissional e operacional, suficiente para atender 
satisfatoriamente às exigências previstas neste edital o que, diante da avaliação de 
conveniência e oportunidade no caso concreto, opta-se com base no poder 
discricionário da Administração por manter a vedação, da participação de 
empresas em “consórcio” neste certame. 

4.2.4 Empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto 
deste Pregão; 

4.3 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de 
empresas associadas à Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora 
antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas. 

4.4 O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos 
seguintes documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando ao operador devidamente 
credenciado junto à BLL, poderes específicos de sua representação no pregão, 
conforme modelo fornecido pela BLL; 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela BLL, 
e 

c) Especificações do objeto da licitação em conformidade com edital, 
constando preço, marca e fabricante. “A empresa participante do certame não deve 
ser identificada”. 

4.5 O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante 
vencedor do certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do 
sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o 
valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia 
da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL – Bolsa 
de Licitações do Brasil; 

4.6 A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da 
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declaração constante no Anexo VI para fins de habilitação, deverá, quando do 
cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos 
dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu 
regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 
e 45 da LC 123/2006. 

a) havendo a cota de 25% reservada para ME’s e EPP’s, esta somente será 
adjudicada se o valor ofertado não for superior a 10% do valor obtido na cota 
principal; em conformidade com o disposto no § 3º do art. 48 da lei complementar 
nº 123/2016. 

b) se o valor ofertado pela licitante for superior ao limite estabelecido, o bem 
será adjudicado ao vencedor da cota principal. 

5. - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

5.1 - Poderão participar do certame os interessados do ramo da atividade 
pertinente ao objeto desta licitação que esteja regularmente estabelecida no País, 
que preencherem as condições de credenciamento e requisitos deste edital, e que 
estejam com credenciamento regular no Sistema da Bolsa Eletrônica de Compras – 
BLL e atenderem todos os requisitos para o credenciamento e condições 
constantes neste Edital. 

6. - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 
etapa de envio dessa documentação. 

6.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos 
neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

6.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

6.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão. 

6.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
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proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

6.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre 
as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 
procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

6.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para 
acesso público após o encerramento do envio de lances. 

7. - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

7.1.1 - Valor unitário e total do item; 

7.1.2 - Marca; 

7.1.3 - Fabricante;  

7.1.4 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, 
prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 
competente, quando for o caso. 

7.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 
Contratada. 
 
7.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 
que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
 
7.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
 
7.5 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 
 
7.6 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas 
normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de 
licitações públicas. 
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7.6.1 - O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 
parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para 
a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 
71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 
da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento por sobre-preço na execução do contrato. 

8. - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

 8.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio 
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde 
logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos 
neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações 
técnicas exigidas no Termo de Referência. 
 
8.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
8.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
8.4.1 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 
em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
8.5 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
 
8.6 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 
 
8.7 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 
do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
8.7.1 - O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item/lote.  
 
8.8 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
8.9 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 
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8.10 - O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à 
proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de: 
 

Lance Mínimo Lote 

0,50 Todos 

8.11 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 

8.12 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

8.13 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 

8.14 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

8.15 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 
sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 
admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor 
preço. 

8.16 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar.  
 
8.17 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
8.18 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 
do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances.  
 
8.19 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  
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8.20 - O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE/ITEM, 
conforme definido neste Edital e seus anexos.  
 
8.21 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 
 
8.22 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada 
a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 
O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
 
8.23 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
8.24 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto. 
 
8.25 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
8.26 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
8.27 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
 
8.28 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, 
assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 
8.28.1 - no país; 
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8.28.2 - por empresas brasileiras;  
8.28.3 - por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 
8.28.4 - por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 
 
8.29 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados.  
 
8.30 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
8.30.1 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
8.30.2 - O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados.  
 
8.31 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 
 
9. - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
9.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 
26 do Decreto n.º 10.024/2019.  
 
9.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 - TCU - Plenário), 
desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente 
inexeqüível. 
 
9.2.1 - Considera-se inexeqüível a proposta que apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 
ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 
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para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  
 
9.3 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir 
a exeqüibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam a suspeita; 
 
9.4 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 
realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão 
pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em 
ata; 
 
9.5 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 
(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.5.1 - É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

9.5.2 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se 
os que contenham as características do produto ofertado, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a 
exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do 
seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
9.6 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 
 
9.7 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 
“chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 
 
9.8 - O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 
negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas 
das previstas neste Edital. 

9.8.1 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar 
à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor; 

9.8.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
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9.9 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro 
passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

9.10 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  

10. - DA HABILITAÇÃO 

10.1. Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a documentação 
relativa: 

a) habilitação jurídica; 

b) à qualificação técnica; 

c) à qualificação econômico-financeira; 

d) à regularidade fiscal e trabalhista; 

e) à regularidade fiscal perante as Fazendas Públicas estaduais, distrital e 
municipais, quando necessário; e 

f) ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do caput do art. 7º da Constituição 
e no inciso XVIII do caput do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.1.1. A documentação exigida para atender ao disposto nos itens “a”, “c”, “d” e 
“e” do caput poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf. 

10.1- Habilitação jurídica:  

10.1.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

10.1 .2 - Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br. 

10.1.3 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores. 

10.1.4 - Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser participante 
sucursal, filial ou agência. 

10.1.5 - No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 
indicação dos seus administradores. 

10.1.6 - No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

10.1.7 - No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização. 
 
10.1.8 - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

10.2 - Regularidade Fiscal e Trabalhista 

10.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 
Ministério da Fazenda (CNPJ);  

10.2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 

10.2.3 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União;  

10.2.4 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual do domicílio ou 
sede do licitante, com a apresentação das respectivas certidões;  

10.2.5 - Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 
declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 
na forma da lei; 

10.2.6 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal do domicílio ou 
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sede do licitante, com a apresentação das respectivas certidões;  

10.2.7 - Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), por meio da apresentação da C.R.F. – Certificado de Regularidade do 
FGTS;  

10.2.8 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva de 
Débitos Trabalhistas, com Efeitos de Negativa expedida pela Justiça do Trabalho. 

10.2.9 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo 
alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que 
atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) 
declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização da documentação no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do momento 
em que for declarado vencedor do certame, para regularização da documentação, 
para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

10.2.9.1 - As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar 
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 
trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

10.2.9.2 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

10.2.10 - Para as demais certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de 
validade, será 
considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas 
respectivas emissões, devendo estar válidas na data do recebimento dos 
documentos de habilitação.  

10.2 - Qualificação Técnica 

10.2.1 Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado que atestem a entrega de produtos de mesma natureza; 

10.3 - Qualificação Econômico-Financeira. 
 
10.3.1 - Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica.  
 
10.4 – Declaração de cumprimento aos disposto no inciso XXXIII do caput do 
art. 7º da Constituição e no inciso XVIII do caput do art. 78 da Lei nº 8.666, de 
1993. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666compilado.htm
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11. - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1 - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 
prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 
eletrônico e deverá: 

11.1.1 - ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 
assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

11.1.2 - Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento assim como os dados do representante legal 
para assinatura da (o) Ata/Contrato. 

11.2 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do objeto e aplicação de eventual sanção à 
Contratada, se for o caso. 

11.2.1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

11.3 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor 
unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei 
nº 8.666/93). 

11.3.1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os 
valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

11.4 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza 
o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
 
11.4 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não 
sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou 
que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
 
11.5 - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

12. - DOS RECURSOS 
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12.1 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista 
da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o 
caso, será concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer 
licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 
contra qual (is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo 
próprio do sistema. 

12.2 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade 
e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não 
o recurso, fundamentadamente. 

12.2.1 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

12.2.2 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 

12.2.3 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 
três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.3 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
 
12.4 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados, no endereço constante neste Edital. 

13. - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

13.1 - A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 
dele dependam. 

13.1.2 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando 
o licitante declarado vencedor não assinar o contrato/Ata de registro de preços, não 
retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 
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trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão 
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa 
de lances.  

13.2 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 
acompanhar a sessão reaberta. 

13.2.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 

13.2.2 - A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos 
no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 

14. - DA AMOSTRA, ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  

14.1 – O licitante declarado vencedor deverá apresentar amostra do produto 
no prazo de 07 (sete) dias, a contar do encerramento da sessão, a qual será 
analisada pelos técnicos da Prefeitura. 

14.1.1 – Serão desclassificadas as propostas que desatenderem as 
exigências do edital em relação ao descritivo e padrão de qualidade do 
produto, sendo convocado o próximo colocado para apresentação da 
amostra no mesmo prazo. 

14.1.2 – Aprovada a amostra apresentada, o objeto da licitação será adjudicado ao 
licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de 
recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 

14.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

15. - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO   

15.1 - Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1 - Após a homologação da licitação, em sendo realizada a adjudicação, será 
firmada a Ata de Registro de Preços. 

16.2 - O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
data de sua convocação, para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
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16.3 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do(a) Contrato/Ata de Registro de Prçeos ou aceite do 
instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou 
aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 
05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  

16.4 - O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.5 - O prazo de vigência do registro de preços é de 12 (doze) meses.  

16.6 - Na assinatura da ata, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

16.7 - Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de 
registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 
demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, 
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita 
a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

17. - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1. – O recebimento do objeto se dará mediante entrega dos equipamentos, de 
conformidade com o estabelecido no Termo de Referência do Edital e na Ata de 
Registro de Preços. 

17.2. – A gestão e fiscalização do contrato ficarão a cargo dos gestores e fiscais 
designados pela Administração através do Portaria nº14/2023, ou outra que venha 
a substituí-la. 

18. - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, e do 
Decreto nº10.024/2019, o licitante/adjudicatário que:  

18.1.1 - não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 
equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

18.1.2 - apresentar documentação falsa; 
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18.1.3 - deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

18.1.4 - ensejar o retardamento da execução do objeto; 

18.1.5 - não mantiver a proposta; 

18.1.6 - cometer fraude fiscal; 

18.1.7 - comportar-se de modo inidôneo; 

18.1.8 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou 
o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 

18.1.9 - O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas 
nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal, às seguintes sanções:  

18.1.9.1 - Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

18.1.9.2 - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do (s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

18.1.9.3 - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade 
ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

18.1.9.4 - Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento 
no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

18.1.9.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 
pelos prejuízos causados; 

18.1.10 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 

18.1.11 - Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
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2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, 
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

18.1.12 - A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na 
unidade administrativa.  

18.1.13 - O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e 
prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por 
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

18.1.14 - Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos 
causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor 
remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

18.1.15 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 
1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

18.1.16 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem 
como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 

18.1.17 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

20.1.18 - As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão 
previstas no Termo de Referência. 

21. - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 
pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

21.2 - A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
licitacao@platina.sp.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLATINA, sito à Rua João de Souza Martins, 577, 
Centro, CEP 19990-015, Platina/SP, no Setor de Protocolos.  

mailto:licitacao@platina.sp.gov.br
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21.3 - Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste 
Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis 
contados da data de recebimento da impugnação. 

21.4 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 
realização do certame. 

21.5 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão 
ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 
abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 
endereço indicado no Edital. 

21.6 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois 
dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios 
formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

21.7 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

21.8 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

21.9 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema 
e vincularão os participantes e a administração. 

22. - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1 - Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

22.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

22.03 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 
pública observarão o horário de Brasília – DF. 

22.4 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível 
a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

22.5 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 



22 
 

 

contratação. 

22.6 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação.  

22.7 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 

22.8 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os 
prazos em dias de expediente na Administração. 

22.9 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

22.10 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital e do Termo 
de Referência. 

22.11 - O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.platina.sp.gov.br e  https://bllcompras.com/, e também poderão ser lidos e/ou 
obtidos no endereço Rua João de Souza Martins, 577, Centro, Platina/SP, nos 
dias úteis, no horário das 08h00min às 11h00min e das 13h00min às 16h00min, 
mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

22.12 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

22.12.1 - ANEXO I - Termo de Referência 

22.12.2 - ANEXO II – Modelo de Proposta Comercial  

22.12.3 - ANEXO III - Modelo de Declaração de Habilitação 

22.12.4 - ANEXO IV - Modelo de Declaração do Disposto no Inciso V do Art.27 da 
Lei 8.666/93 

22.12.5 - ANEXO V - Modelo de Procuração 

22.12.6 - ANEXO VI - Modelo de Declaração de ME, EPP ou Equiparado 

http://www.platina.sp.gov.br/
file:///A:/Licitações%20e%20Contratos%202022/010%20PREGÕES/01-Leites%20e%20Complementos%20Alimentares/%20https:/bllcompras.com/
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22.12.7 - ANEXO VII – Minuta da Ata de Registro de Preços 

22.12.8 - ANEXO VIII – Dados do responsável pela assinatura da Ata. 

    Prefeitura Municipal de Platina, 30 de maio de 2023.  

 
Wagner Roberto de Lima 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA  

1.0 OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual aquisição leites e 
complementos alimentares, pelo período de 12 (doze) meses. 

Item Quantidade Descrição Valor Médio 
Unitário 

Valor Médio 
Total 

01 280 

FÓRMULA INFANTIL DE 
SEGUIMENTO PARA LACTANTES, 
ATÉ OS 6 MESES, COM DHA E ARA, 
PREBIÓTICOS COM (GOS/FOS) 
NUCLEOTÍDEOS, COM TAURINA, 
VALOR ENERGÉTICO 456 KCAL, 
CARBOIDRATOS 55 G, LATOSE 53 G, 
PROTEÍNAS 9,6 G, GORDURAS 
TOTAIS 21 G, GORDURAS 
SATURADAS 2,8 G. APRESENTAÇÃO: 
LATA CONTENDO 800G. PRODUTO 
COM QUALIDADE IGUAL OU 
SUPERIOR A: APTAMIL 1. 
NECESSÁRIO APRESENTAÇÃO DE 
AMOSTRA. 

66,33 18.573,32 

02 280 FÓRMULA INFANTIL DE 
SEGUIMENTO PARA LACTANTES, A 
PARTIR DO 6º. MÊS, COM DHA E 
ARA, PREBIÓTICOS COM 
NUCLEOTÍDEOS, COM TAURINA, 
VALOR ENERGÉTICO 456 KCAL, 
CARBOIDRATOS 55 G, LATOSE 53 G, 
PROTEÍNAS 9,6 G, GORDURAS 
TOTAIS 21 G, GORDURAS 
SATURADAS 2,8 G. APRESENTAÇÃO: 
LATA CONTENDO 800G. PRODUTO 
COM QUALIDADE IGUAL OU 
SUPERIOR A: APTAMIL 2. 
NECESSÁRIO APRESENTAÇÃO DE 
AMOSTRA. 

69,60 19.488,00 
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03 1800 FÓRMULA PADRÃO PARA NUTRIÇÃO 
ENTERAL E ORAL 1,5 KCAL/ML; 
DIETA NORMOPROTEICA E 
NORMOCALÓRICA; UTILIZADO NA 
ALIMENTAÇÃO DE PACIENTES QUE 
SOFRERAM UMA PERDA 
EXACERBADA DE PESO E MASSA 
MAGRA; VALOR ENERGÉTICO 150 
KCAL, CARBOIDRATOS TOTAIS 21 G; 
NÃO CONTÉM GLÚTEN, SEM 
LACTOSE E SACAROSE; SABOR 
ARTIFICIAL DE BAUNILHA. 
APRESENTAÇÃO: CAIXA CONTENDO 
1 LITRO. PRODUTO COM 
QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR A: 
ISOSSOURCE 1.5 KCAL. 
NECESSÁRIO APRESENTAÇÃO DE 
AMOSTRA. 

46,62 83.925,00 

04 460 DIETA ENTERAL QUE PODE SER 
ADMINISTRADA VIA ORAL OU 
SONDA PARA PESSOAS EM 
SITUAÇÃO METABÓLICA ESPECIAL. 
ALÉM DISSO, É UM ALIMENTO 
NORMOCALÓRICO E 
NORMOPROTÉICO QUE CONTRIBUI 
PARA O CONTROLE GLICÊMICO. 
SEM ADIÇÃO DE SACAROSE, 
ISENTO DE LACTOSE E GLÚTEN, 1.0 
KCAL. CAIXA CONTENDO 1 LITRO. 
PRODUTO COM QUALIDADE IGUAL 
OU SUPERIOR A: NOVASOURCE 1.0 
KCAL PARA DIABÉTICOS. 
NECESSÁRIO APRESENTAÇÃO DE 
AMOSTRA. 

51,08 23.496,80 

05 60 COMPOSTO LACTEO COM ÓLEOS 
VEGETAIS E ÓLEO DE PEIXE. 
CONTÉM VIMATINA C, D, B2 E B5 E 
MINERAIS, PROBIÓTICOS GOS/PDX, 
BETA GLUCANA. APRESENTAÇÃO: 
LATA CONTENDO 800G. PRODUTO 
COM QUALIDADE IGUAL OU 
SUPERIOR A: ENFAGROW. 
NECESSÁRIO APRESENTAÇÃO DE 
AMOSTRA. 

65,65 3.939,00 
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06 1200 SUPLEMENTO NUTRICIONAL 
COMPLETO E BALANCEADO, 
RECOMENDADO PARA PESSOAS 
QUE BUSCAM FORÇA E 
RESISTÊNCIA. POSSUI PROTEÍNAS 
PARA OS MÚSCULOS, CÁLCIO E 
VITAMINA D PARA OS OSSOS, 28 
VITAMINAS E MINERAIS, FIBRAS E 
ÔMEGAS 3 E 6.SABOR ARTIFIAL DE 
BAUNILHA. APRESENTAÇÃO: LATA 
CONTENDO 400G. PRODUTO COM 
QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR A: 
ENSURE. NECESSÁRIO 
APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA. 

89,05 106.860,00 

07 250 FÓRMULA PADRÃO PARA NUTRIÇÃO 
ENTERAL E ORAL; DENSIDADDE 
ENERGÉTICA 1,0 KCAL/ML; 17 G DE 
PROTEÍNA; ALTO TEOR DE 
VITAMINA D,C E CÁLCIO; 28 
VITAMINAS E MINERAIS; BAIXO EM 
GORDURAS SATURADAS; SABOR 
ARTIFIAL DE CHOCOLATE. 
APRESENTAÇÃO: LATA CONTENDO 
400G. PRODUTO COM QUALIDADE 
IGUAL OU SUPERIOR A: ENSURE. 
NECESSÁRIO APRESENTAÇÃO DE 
AMOSTRA. 

104,61 26.154,15 

08 700 ALIMENTO PARA SUPLEMENTAÇÃO 
DE NUTRIÇÃO ENTERAL OU ORAL 
HIPER PROTÉICA FORMULADO 
PARA COMPLEMENTAR COM 
MACRO E MICRONUTRIENTES A 
DIETA, PARA TOLERÂNCIA 
ANORMAL Á GLICOSE, COMO OS 
DECORRENTES DO DIABETES TIPO 
1 E 2 OU HIPERGLICEMIA INDUZIDA 
POR ESTRESSE. SEM SACAROSE. 
OSMOLARIDADE 420 M0SM/L; 
DENSIDADE ENERGÉTICA: 0,94 
KCAL/ML; DISTRIBUIÇÃO 
ENERGÉTICA: PROTEÍNA 20 %; 
GORDURA: 34 %; CARBOIDRATOS 37 
%, RELAÇÃO ÔMEGA 6: ÔMEGA 3. 
APRESENTAÇÃO: LATA CONTENDO 
400G. PRODUTO COM QUALIDADE 
IGUAL OU SUPERIOR A: GLUCERNA 
SR. NECESSÁRIO APRESENTAÇÃO 
DE AMOSTRA. 

134,80 94.365,25 
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09 36 SUPLEMENTO ALIMENTAR DE 
GLUTAMINA EM PÓ; 0% DE SODIUM; 
100% GLUTAMINE. APRESENTAÇÃO: 
LATA DE 300G. NECESSÁRIO 
APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA. 

130,06 4.682,28 

10 50 FÓRMULA INFANTIL PARA 
LACTENTES   E DE SEGUIMENTO 
PARA LACTENTES À BASE DE SOJA. 
COM DHA E ARA. APRESENTAÇÃO: 
LATA CONTENDO 800G. PRODUTO 
COM QUALIDADE IGUAL OU 
SUPERIOR A: NAN SOY. 
NECESSÁRIO APRESENTAÇÃO DE 
AMOSTRA. 

57,90 2.895,48 

11 100 FÓRMULA PEDIATRICA DE 
AMINOÁCIDOS LIVRES 1.0  KCAL/ ML 
PARA NUTRIÇÃO ENTERAL E ORAL 
PARA SITUAÇÃO METABÓLICA 
ESPECIAL PARA PORTADORES DE 
ALERGIAS ALIMENTARES. SEM 
GLUTEN. CONTEM FENILANINA 
RECOMENDAÇÃO DE 3 A 10 ANOS. 
APRESENTAÇÃO: LATA CONTENDO 
400G. PRODUTO COM QUALIDADE 
IGUAL OU SUPERIOR A: NEO 
ADVANCE. NECESSÁRIO 
APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA. 

373,00 37.300,00 

12 100 MISTURA PARA PREPARO DE 
MINGAU PARA DIETAS COM 
RESTRIÇÃO DE PROTEÍNAS 
ÍNTEGRAS E HIDROLISADAS. A BASE 
DE AMINOÁCIDOS LIVRES. 
APRESENTAÇÃO: LATA CONTENDO 
400G. PRODUTO COM QUALIDADE 
IGUAL OU SUPERIOR A: NEO 
SPOON. NECESSÁRIO 
APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA. 
NECESSÁRIO APRESENTAÇÃO DE 
AMOSTRA. 

298,36 29.836,67 
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13 150 ALIMENTO PARA SUPLEMENTAÇÃO 
DE NUTRIÇÃO ENTERAL E/OU ORAL, 
FORMULADO PARA CRIANÇAS DE 1 
A 10 ANOS DE IDADE. CADA 1 ML 
DESTE PRODUTO FORNECE 1KCAL, 
CONSIDERANDO A 
RECONSTITUIÇÃO PADRÃO. SABOR 
ARTIFICIAL BAUNILHA OU 
CHOCOLATE, DE ACORDO COM A 
NECESSIDADE. APRESENTAÇÃO: 
LATA CONTENDO 400G. PRODUTO 
COM QUALIDADE IGUAL OU 
SUPERIOR A: NUTREN JUNIOR. 
NECESSÁRIO APRESENTAÇÃO DE 
AMOSTRA. NECESSÁRIO 
APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA. 

84,24 12.636,00 

14 150 COMPOSTO LÁCTEO COM 
VITAMINAS, MINERAIS E FIBRAS 
PARA DIETAS COM RESTRIÇÃO DE 
LACTOSE, 20 G PROTEÍNAS; 
CÁLCIO, VITAMINA D E NUTRIENTES 
ESSENCIAIS; RICO EM SELÊNIO, 
VITAMINA A,E,C,B1, B12, D E K, 
FONTE DE PROTEÍNAS, CÁLCIO, 
FÓSFORO, FERRO, COBRE, ZINCO, 
VITAMINA B2, B6, BIOTINA E ÁCIDO 
PANTOTÊNICO. APRESENTAÇÃO: 
LATA CONTENDO 740G. PRODUTO 
COM QUALIDADE IGUAL OU 
SUPERIOR A: NUTREN SENIOR 
ZERO LACTOSE. NECESSÁRIO 
APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA. 

161,00 24.150,00 

15 1300 FÓRMULA MODIFICADA PARA 
NUTRIÇÃO ENTERAL E ORAL COM 
DENSIDADE ENERGÉTICA ALTA, 
FÓRMULA HIPERPROTEICA, ALTO 
TEOR DE CÁLCIO, 1,5 KCAL/ML, 
(SABORES BAUNILHA, CHOCOLATE 
OU MORANGO). APRESENTAÇÃO: 
GARRAFA DE 200ML. PRODUTO 
COM QUALIDADE IGUAL OU 
SUPERIOR A: NUTRIDRINK. 
NECESSÁRIO APRESENTAÇÃO DE 
AMOSTRA.  

27,90 36.270,00 
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16 1200 FÓRMULA MODIFICADA PARA 
NUTRIÇÃO ENTERAL E ORAL, 2.0 
KCAL/ML, DESENVOLVIDO PARA 
SITUAÇÕES METABÓLICAS 
ESPECÍFICAS PARA PACIENTE COM 
FUNÇÃO RENAL COMPROMETIDA E 
QUE NÃO ESTEJA EM DIALÍSE. 
ISENTO DE LACTOSE E SACAROSE 
NÃ CONTÉM GLUTÉN. 
APRESENTAÇÃO: CAIXA COM 
200ML. PRODUTO COM QUALIDADE 
IGUAL OU SUPERIOR A: 
NUTRIRENAL. NECESSÁRIO 
APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA. 

19,45 23.349,00 

17 500 SUPLEMENTO INFANTIL 
HIPERCALÓRICO, COM 1,5KCAL/ML, 
COM NUTRIENTES QUE 
CONTRIBUEM PARA RECUPERAR A 
NUTRIÇÃO DE CRIANÇAS DE 3 A 10 
ANOS DE IDADE, QUE ESTÃO COM 
DIFICULDADE DE MANTER OU 
GANHAR PESO E/OU CRESCER 
ADEQUADAMENTE. CONTÉM 29 
VITAMINAS E MINERAIS, OFERECE 
MAIS ENERGIA EM MENOR VOLUME 
PARA RÁPIDA RECUPERAÇÃO 
NUTRICIONAL E É ISENTO DE 
LACTOSE. SABORES BAUNILHA OU 
SEM SABOR. APRESENTAÇÃO: LATA 
CONTENDO 400G. PRODUTO COM 
QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR A: 
FORTINI PLUS. NECESSÁRIO 
APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA. 

96,63 48.316,65 

18 130 FÓRMULA INFANTIL PARA 
LACTENTES E DE SEGUIMENTO 
PARA LACTENTES DESTINADA A 
NECESSIDADES DIETOTERÁPICAS E 
ESPECIFICAS COM PROTEÍNA 
EXTENSAMENTE HIDROLISADA E 
COM RESTRIÇÃO DE LACTOSE. 
APRESENTAÇÃO: LATA CONTENDO 
400G. PRODUTO COM QUALIDADE 
IGUAL OU SUPERIOR A: PREGOMIN. 
NECESSÁRIO APRESENTAÇÃO DE 
AMOSTRA. 

126,11 16.394,99 
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19 100 ESPESSANTE E GELIFICANTE PARA 
ALIMENTOS, NÃO ALTERA COR, 
SABOR E CHEIRO DOS ALIMENTOS 
QUENTES OU FRIOS. 
APRESENTAÇÃO: LATA CONTENDO 
125G. PRODUTO COM QUALIDADE 
IGUAL OU SUPERIOR A: THICKENUP 
CLEAR. NECESSÁRIO 
APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA. 

106,77 10.677,25 

20 30 COLÁGENO HIDROLISADO, 
HIDROXIMETILBUTIRATO E 
VITAMINA D3, QUE AUXILIAM NA 
REDUÇÃO DA DEGRADAÇÃO DO 
MÚSCULO E NA SÍNTESE DA MASSA 
MUSCULAR. APRESENTAÇÃO: LATA 
CONTENDO 380G. PRODUTO COM 
QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR A: 
COLFLEX MUSCULAR. NECESSÁRIO 
APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA. 

277,94 8.338,43 

21 50 FÓRMULA INFANTIL EM PÓ PARA 
RECÉM-NASCIDOS PRÉ-TERMO. 
COM PREBIÓTICOS (GOS/FOS), DHA 
E ARA E NUCLEOTÍDEOS. CONTÉM 
LACTOSE. APRESENTAÇÃO: LATA 
CONTENDO 400G. PRODUTO COM 
QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR A: 
APTAMIL PRO EXPERT – PRÉ 
TRANSITION. NECESSÁRIO 
APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA. 

130,86 6.543,17 

22 70 FÓRMULA INFANTIL PARA 
LACTENTES, DESENVOLVIDA PARA 
SUPRIR AS NECESSIDADES 
NUTRICIONAIS DE BEBÊS DE 0 A 6 
MESES. SUA FÓRMULA CONTÉM 
PREBIÓTICOS, DHA, ARA E 
NUCLEOTÍDEOS. APRESENTA BAIXO 
TEOR DE SÓDIO, ALÉM DE SER SEM 
AÇÚCAR, GLÚTEN E 
AROMATIZANTES. APRESENTAÇÃO: 
LATA CONTENDO 800G. PRODUTO 
COM QUALIDADE IGUAL OU 
SUPERIOR A: NAN SENSITIVE PRO. 
NECESSÁRIO APRESENTAÇÃO DE 
AMOSTRA. 

102,91 7.204,17 

VALOR TOTAL R$ 645.395,61 
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2.0 DA FORMA, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA: 

2.1 Os produtos deverão ser entregues na Prefeitura Municipal de Platina, 
estabelecida na Rua João de Souza Martins, n° 577, Centro, Platina/SP, no prazo 
de até 07 (sete) dias úteis, após a emissão e envio do empenho.  
2.2 O produto será recebido provisoriamente no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas, pelo (a) responsável da respectiva Secretaria, ou por quem este designar, 
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

2.3 O bem poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo de 07 (sete) dias úteis, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

2.4 O bem será recebido definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados 
do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e consequente 
aceitação mediante termo circunstanciado. 

2.5 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

2.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 
responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução 
do contrato ou dos serviços de garantia. 

2.7 As entregas ocorrerão de forma parcelada, de acordo com o cronograma de 
consumo da Contratante, após o envio da nota de empenho.  

3 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
3.1 São obrigações da Contratante: 
3.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 
anexos; 
3.1.2 - verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do bem recebido 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para 
fins de aceitação e recebimento definitivo; 
3.1.3 - comunicar à detentora, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado 
ou corrigido; 
3.1.4 - acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da detentora, 
através de comissão/servidor especialmente designado; 
3.1.5 - efetuar o pagamento à detentora no valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
3.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
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da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
3.3 - São obrigações da CONTRATADA:  
3.3.1 - cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;  
3.3.2 - efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, 
acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes 
a: marca, procedência e prazo de garantia;  
3.3.2.1 - O objeto deve estar acompanhado de nota fiscal, data de fabricação, 
prazo de validade e outras informações obrigatórias pela legislação em vigor e 
contidas no Termo de Referência. 
3.4 - responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 
1990); 
3.4.1 - substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste 
Termo de Referência, o objeto com avarias ou irregularidades; 
3.4.2 - comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
3.4.3 - manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação; 
3.4.4 - indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
4.0 DO PAGAMENTO: 
4.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a 
partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para 
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

4.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em 
que o órgão contratante atestar a execução do objeto da nota. 

4.3 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de 
correção por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo 
de pagamento até que o problema seja definitivamente sanado. 

5.0 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
5.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) da licitação ficará(m) sujeita(s) às penalidades 
previstas no edital, em casos de inexecução parcial ou total das condições 
pactuadas, garantida a prévia defesa e o contraditório em regular processo 
administrativo, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seu (s) ato (s) 
ensejar (em) no total ou parcial do objeto deste Pregão, a Administração Pública 
Municipal poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes 
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sanções: 

5.1.1. Advertência. 

5.1.2. Multa de 0,3% (zero virgula três por cento) por dia de atraso e por ocorrência 
de fato em desacordo com o proposto e o estabelecido no edital, até o máximo de 
10%( dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, recolhida no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias decorridos, uma vez comunicada oficialmente. 

5.1.3. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no 
caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 
(quinze) dias corridos, contados a partir da comunicação oficial. 

5.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a entidade contratante 
e pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 
base no subitem anterior. 

5.2. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública deste 
município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantindo o direito prévio de licitação 
e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, a licitante que: 

5.2.1. Ensejar o retardamento da execução do objeto deste pregão. 

5.2.2. Não mantiver a proposta injustificadamente. 

5.2.3. Comportar-se de modo idôneo. 

5.2.4. Fazer declaração falsa. 

5.2.5. Cometer fraude fiscal. 

5.2.6. Falhar ou fraudar na execução do contrato. 

5.3. Por descumprimento dos prazos e condições previstos neste pregão, 
principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades tratadas na 
condição anterior. 

5.4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente 
justificado e aceito pela mesma, em relação a um dos itens arrolados na condição 
do subitem 7.2, a licitante vencedora isenta das penalidades mencionadas. 

5.5. As sanções de advertência, suspensão temporária de participar de licitação, 
e impedimento de contratar com a Administração Pública deste município, e 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública 
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poderão ser aplicadas a licitante vencedora juntamente com as de multa, 
descontando a dos pagamentos a serem efetuados. 

5.6. A penalidade será obrigatoriamente registrada no Cadastro de Fornecedores 
de Bens e Serviços do município de Platina e no caso de suspensão de licitar, o 
licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas 
previstas neste Edital e no Contrato das combinações legais. 

5.7. A recusa sem motivos justificados da convocada em aceitar ou retirar a Nota 
de Empenho dentro do prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades aludidas no item 7 deste 
instrumento. 

6.0 DOS CASOS OMISSOS 

Todas as cláusulas e demais assuntos omissos encontram-se vinculados ao 
Processo Administrativo nº30/2023 – Pregão nº 09/2023 Eletrônico, as 
disposições da Lei nº8666/1993, Lei nº10.520/2002, Decreto 10.024/2019 e demais 
normas aplicáveis à matéria. 

Platina, 30 de maio de 2023. 

 
Wagner Roberto de Lima  

Prefeito Municipal 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA (Sugerido) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ..../2023  

 

PROCESSO Nº ..../2023 

 

A descrição do objeto ofertado deverá atender ao Anexo I, acrescentado de demais 
informações pertinentes que identifiquem claramente o produto.  

 

Item Qde. Discriminação Placa  Valor Unitário 

X x Xx –    

     

 

a) Valor total da proposta: R$_________ - (extenso)  

b) Condições de Pagamento: conforme edital 

c) Prazo de validade da proposta: conforme edital.  

d) Prazo de entrega: conforme edital 

Local, data;  

 

Nome e Assinatura:  

CPF 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

  

 

Eu__________ (nome completo), portador (a) do RG n°_______ e do CPF 
n°______, data de nascimento __/__/____, representante credenciado da 
Empresa__________(denominação da pessoa Jurídica), CNPJ n° _________, 
DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa cumpre plenamente as exigências 
e os requisitos de habilitação previstos no instrumento convocatório do PREGÃO 
ELETRÔNICO n° __/2023, realizado pela Prefeitura Municipal de Platina-SP, 
inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame.  

 

  

 

Local/Data 

 

Assinatura do credenciado.  
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ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DO DISPOSTO NO INCISO V DO ART.27 DA LEI 
8.666/93 

 

DECLARAÇÃO 

 

REF.: Edital Pregão Eletrônico nº __/2023 

 

 

  

(nome da empresa)________________________________, inscrita no CNPJ nº 
_______________________, por intermédio do seu representante legal o (a) Sr.(a) 
____________________, portador (a) do RG nº ___________________ e do CPF 
nº _______________________, data de nascimento __/__/____, DECLARA, para 
fins do disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei nº 8666, de 21 de junho de 1993, 
acrescido pela Lei 9.854 de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos.  

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( )  

 LOCAL E DATA  

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL  

  

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO V 

Modelo de Procuração/Credenciamento 

OUTORGANTE: ________________________________________, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita, no CNPJ sob o nº _________________________, com 
sede à Rua ______________________________, nº ______, na cidade de 
__________________,Estado de _________________________, neste ato 
representada pelo(a) Sr. (a)(sócio/diretor)_______________________, 
(nacionalidade)____________________, (estado civil) _________________,  

(profissão)___________________, portador (a) do RG nº _________________ e 
do CPF nº ____________________,  

residente e domiciliado à Rua, ____________________________nº, _______, na 
cidade de _________________, Estado de _________________.  

OUTORGADO: Sr.(a) ____________________, 
(nacionalidade)_________________, (estado civil)___________________,  

(profissão)________________, portador do RG nº ______________e do CPF nº 
____________________ , residente e domiciliado à Rua 
_____________________________, nº, _______, na cidade de 
_________________, Estado de __________________.  

 PODERES: ao qual confere amplos poderes para representar a empresa no 
procedimento licitatório, especificamente na licitação modalidade Pregão Eletrônico 
nº __/2023, da Prefeitura Municipal de Platina-SP, podendo para tanto prestar 
esclarecimentos, formular ofertas e demais negociações, assinar atas e 
declarações, vistar documentos, receber notificações, interpor recurso, manifestar-
se quanto à desistência deste e praticar todos os demais atos inerentes ao referido 
certame.  

  

________________________, _____ de _______________de 2023.  

 

NOME E ASSINATURA COM RECONHECIMENTO DE FIRMA 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME, EPP OU EQUIPARADO 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

 

 

Declaro para fins de participação no Pregão Eletrônico nº __/2023 que a empresa 
............................. (Nome da Empresa), CNPJ nº (......................), está sob o 
regime da Lei Complementar nº 123/2006, portanto goza do direito de preferência 
em caso de empate de preços. Por ser a expressão da verdade firmo a presente 
declaração para os efeitos legais. 

 

Local e data. 

 

Nome, RG e assinatura do representante legal. 
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ANEXO - VII 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO 

 

Ref. PROCESSO Nº. .../2023 – PREGÃO Nº. .../2023. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PLATINA, pessoa jurídica de direito público, 
inscrita no CNPJ do MF sob nº. 44.543.999/0001-90, com sede na Rua João de Souza 
Martins, nº. 550 - Centro, no Município de Platina, Estado de São Paulo, por intermédio 
de seu Prefeito Municipal, WAGNER ROBERTO DE LIMA, residente à Rua 
Miguel Lopes Montes, 519 em Platina/SP, portador do CPF/MF sob n.º 
049.378.968-57 e RG sob n.º 14.601.389-X, e a empresa abaixo relacionada, 
representada na forma de seu contrato social, em ordem de preferência por 
classificação, doravante denominada DETENTORA, resolvem firmar o presente 
ajuste para Registro de Preços, nos termos das Leis nº 8.666/93 e nº 10.520/02 
e as demais normas legais aplicáveis, conforme documento de credenciamento 
ou procuração insertos nos autos, e as demais normas legais aplicáveis, bem 
como do edital de Pregão nos autos do processo em epígrafe, mediante as 
condições e cláusulas a seguir estabelecidas. A formalização da presente Ata 
decorre da licitação em referência realizada pelo CIVAP - Consórcio 
Intermunicipal do Vale do Paranapanema, nos termos do que permite o § 2º do 
art. 112 da Lei 8.666/93. 

DETENTORA:......................................................................................................................... 

I - OBJETO, REGIME DE EXECUÇÃO E VALOR 

1.1. Consiste no Registro de preços para futura e eventual aquisição de xxxxxxx 
conforme dados da planilha a seguir: 

Item 
Qtd. 

(Un) 
Descrição Marca 

Valor 
Unitário 

Valor Total 
por Item 

      

      

Valor Total   

 

1.2. Considera-se parte integrante da presente Ata, como se nela estivessem transcritos, 
os seguintes documentos: a) - Edital do Pregão nº. ..../2023 e seus Anexos; b) - Proposta 
apresentada pela contratada; e c) - Ata da sessão do Pregão referido. 

1.3. O regime de execução será o de empreitada por preço unitário. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA, DA ENTREGA DOS OBJETOS. 

2.1 - Conhecido o resultado final do presente Pregão, a Contratada será notificada para vir 
assinar o Contrato no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar do dia seguinte da 
publicação do Comunicado de Homologação na Imprensa Oficial do Município de Platina;  

2.2 - O registro de preços terá vigência de 12 (doze) meses, de .../.../2023 a .../.../2024, a 
partir de assinatura desta ata, a contratada fica responsável por defeitos e omissões que 
venham a surgir nos objetos adjudicados no Pregão; 

            2.3 - Local de entrega dos produtos contratados: As entregas ocorrerão na 
Prefeitura Municipal de Platina, estabelecida na Rua João de Souza Martins, nº577, 
Centro, da cidade de Platina/SP, correndo por conta do fornecedor todas as 
despesas pertinentes, tais como transporte, embalagens, carga e descarga, seguro, 
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários. 

2.3.1. As entregas deverão ocorrer no prazo de até 07 (sete) dias úteis contados da 
transmissão do pedido para a Contratada, e poderá ocorrer pedidos com valores inferiores 
a R$ 50,00 (cinquenta reais), conforme a necessidade do Setor. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONDIÇÃO DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE 

3.1. O prazo de vigência deste registro de preços é de 12 (doze) meses contados a partir 
da data de assinatura da Ata, ficando automaticamente prorrogado o prazo de validade da 
proposta apresentada no Pregão em epígrafe.  

3.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços o preço registrado será fixo e 
irreajustável, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações 
previstas na alínea “d”, do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/93 ou de redução dos preços 
praticados no mercado. As hipóteses exigem a superveniência de “fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual”. 

3.3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d”, do inciso II do art. 
65 da Lei nº 8.666/93 a Prefeitura Municipal de Platina, se julgar conveniente, poderá optar 
por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 

3.4. Comprovada redução do preço praticado no mercado nas mesmas condições do 
registro, e, definido o novo preço máximo a ser pago, a Detentora será convocada pela 
Prefeitura Municipal de Platina para a devida alteração do valor registrado. 

3.5. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços a Prefeitura Municipal de 
Platina não será obrigada a firmar as contratações que dela poderá advir, facultando-se a 
realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao 
beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

IV - PAGAMENTO 

4.1. O pagamento relativo à cada parcela será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, após o 
recebimento definitivo do produto. 

4.2. O documento fiscal que apresentar incorreções será devolvido à Detentora e seu 
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vencimento ocorrerá no mesmo prazo contido do item acima, contado da data de 
apresentação correta do documento fiscal. 

4.3. O pagamento será efetuado: 

a) - mediante crédito aberto em conta corrente em nome da detentora da ata, quando 
correntista do Banco do Brasil, que deverá indicar o número de sua conta corrente e 
agência correspondente; 

b) - através de boleto bancário, devendo nesse caso a nota estar acompanhada do boleto 
bancário, não sendo admitida cobrança pela emissão do boleto. 

V - OBRIGAÇÕES DA DETENTORA 

5.1. Contratar com a Prefeitura Municipal de Platina, nas condições previstas no Edital do 
Pregão referenciado, e o preço registrado nesta Ata, os produtos objeto deste ajuste. 

5.2. Respeitar as posturas, regulamentos e condições impostas em lei Municipal, Estadual 
e Federal, que incidirem sobre o objeto do presente certame. 

5.3. Manter, durante toda vigência deste Registro de Preços, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pela 
licitação. 

5.4. Não subcontratar, transferir ou ceder as obrigações decorrentes do presente Registro 
de Preços, salvo motivo justificado e autorização expressa da Prefeitura. 

5.5. Entregar o produto, com as especificações e qualidade compatíveis com a proposta, 
inclusive a garantia, no prazo 30 (trinta) dias, a contar do recebimento do pedido da 
parcela, acompanhado da Nota de Empenho prévio, sendo que eventuais pedidos de 
prorrogação deverão ser justificados e apresentados dentro do prazo de vencimento, para 
serem submetidos à apreciação superior. 

VI - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. Fiscalizar o recebimento do produto. 

6.2. Comunicar a Detentora, imediatamente, por escrito preferencialmente, quando 
constatada qualquer irregularidade inerente ao objeto, prestando a essa todos os 
esclarecimentos necessários e oportunos pertinentes ao constatado. 

6.3. Manter no prazo, todos os compromissos financeiros assumidos com a Detentora. 

VII - SANÇÕES 

7.1. Aplicam-se a esta Ata de Registro de Preços e aos contratos decorrentes as sanções 
estipuladas na Lei Federal nº 10.520/2002 e Decreto nº10.024/2019, que a Detentora 
declara conhecer integralmente. 

VIII - DIPOSIÇÕES GERAIS 

8.1. A gestão e fiscalização desta Ata de Registro de Preços, será de competência do 
Gestor designado nos autos da Portaria n°14/2023, ou por outro que possa vir a ser 
designado pela Administração. 
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8.2. Fica eleito o Foro de Palmital/SP, para dirimir quaisquer questões decorrentes da 
utilização da presente Ata. 

8.3. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com as Leis nºs 8.666/93 e 10.520/02, 
Decreto nº10.024/2019. 

8.4. Nada mais havendo a ser declarado, foi dada por encerrada a presente Ata que, lida e 
achada conforme, vai assinada pelas partes. 

    

Prefeitura Municipal de Platina, ___ de _____ de 2023. 

 

 

CONTRATANTE 

 

DETENTORA 
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ANEXO VIII 
 

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO/ATA  
 
 

 
NOME COMPLETO: 
 
RG: 
 
CPF: 
 
 DATA DE NASCIMENTO: 
 
ENDEREÇO: RUA................Nº..... BAIRRO....... 
 
CIDADE: .............ESTADO: .........CEP: ........ 
 
TELEFONE: 
 
CARGO NA EMPRESA:  
 
E-mail institucional:  
 
E-mail pessoal: 
 
OBS: TAIS INFORMAÇÕES SE FAZEM NECESSÁRIAS PARA O 
CADASTRAMENTO NA FASE IV AUDESP. 
 
 
 
 

INFORMAÇÕES OBRIGATÓRIAS 
 

 


